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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO Ng 10410.000456/86-54

16 de	 maxço Sessão de	 de 19  93	 ACORDÃO Ng  .102-27.927

Recurso n 2 :	 97.576 - IRPJ - EX: DE 1984

Recorrente:	 SANTA BARBARA ENGENHARIA S/A

Recorrida :	 DRF EM BELO HORIZONTE (MG)

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - DOA-
ÇOES E CONTRIBUIÇOES - A dedutibi-
lidade com despesas operacionais de
contribui0es e doaçhes está limi-
tada a 57. (cinco por cento) do lu-
cro operacional da empresa, antes
de computada essa dedução. Devem-
ser oferecidas à tributação as con-
tribuiçhes e doaçtles, quando no
exercício de sua realizaçhes não se
verificar ocorrência de lucro ope-
racional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SANTA BARBARA ENGENHARIA S/A.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso voluntário, para excluir da matéria tributável

a parcela de\\Cr$54.092.000,00, no exercício de 1984.

.&.:=4,_ x12, 	 wes, 16 de março ,de 1993

IRI1N U' SIMIANER
(
	- Presidente
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KAZUOI SHIOB •JUImmempu	- Relator

I

4011111°',
UIL E MA'^ • NICOTTI OLIVEIRA - Procuradora da Fazenda

Nacional
VISTO EM	 1 9 MAR 1993SESSMO DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conse-
lheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Francisco de Paula Correa
Carneiro Giffoni, Ursula Hansen e Carlos Roberto Monteiro Berta-
zi.Ausentes os conselheiros Maria Clélia de Andrade Figueiredo e
Júlio César Gomes da Silva, por motivo justificado.

DAMEFP/DF — SECOB N 2 064/90	 J.H.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10410.000456/86-54

RECURSO N9 97.576

ACORDA° NP: 102- 2 7. 9 2 7

RECORRENTE: SANTA BARBARA ENGENHARIA S/A

RELATORIO

Em Sessão Plenária do dia 19 de março de 1992, por una-

nimidade de votos, foi aprovada a Resolução n2 102-1.473/92, pela

Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, para con-

verter o julgamento em diligência para as providências determina-

das à fl. 486.

No Termo de Verificação em Diligência Fiscal e seus

anexos de fls. 488 a 529 lavrado em decorrência de diligências

efetuadas pelo Auditor Fiscal do Tesouro Nacional, ficou compro-

vada procedência de parte das alegaçbes expostas pela recorrente

no recurso.

Cientificada recorrente do teor do Termo de Diligência,

esta não se manifestou sobre o resultado da diligência.

É o relatório./

J.N.DAMEFP/DF - SECOC N9 065/90
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Acórdão n2 102-27.927

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O Têrmo de Verificação em Diligência Fiscal de fl. 488,

confirma em parte as alegaçbes expostas pelo contribuinte, por-

quanto ficou constatado que do montante de Cr$ 58.883.326,00 re-

gularmente contabilizado e lançado no quadro 12, item 19 da De-

claração de Rendimentos do exercício de 1984, correspondem efeti-

vamente a outras despesas, entre as quais:

Contribuição ao SESI 	 Cr$ 19.062.519,60

Contribuição ao SENAI	 Cr$ 1.245.225,14

Benefícios a Empregados 	  Cr$ 28.350.960,60

Outras Despesas Operacionais Cr$ 5.433.294,12

Contribuiçbes e Doaçbes 	  Cr$ 4.791.326,00

TOTAL 	  Cr$ 58.883.325,46

Assim, verifica-se que o montante de despesas contabi-

lizadas e que se refere a contribuições e doacbes se limita a Cr$

4.791.326,00 que a recorrente já admitira a indedutibilidade,

tendo em vista o resultado operacional negativo verificado naque-

le exercício.

Desta forma, a infração dos artigos 242, 243 e 387, in-

ciso I do RIR/80 a que se refere a Notificação de Lançamento Su-

plementar de fl. 03 e Demonstrativo de fl. 29, relativamente ao

valor tributável de Cr$ 4.791.326-,00 está comprovada e reconheci-__
da pelo contribuinte.

Além disso, a exigência tem respaldo também na farta/

jurisprudência administrativa deste Primeiro Conselho de Contri-/

buintes, inclusive os Acórdãos n2 101-75.754185 e 103-5.358/83.7-

Imprensa Nacional
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De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial para excluir da matéria tributável, a parcela de Cr$

54.092.000,00, no exercício de 1984.

N ,. ,,
Brasília(DF),\ 4 de março de 1993
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KA4T RHIORARA

1 Relator
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